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ATOS DO COLÉGIO DE PROCURADORES
DE JUSTIÇA

REGIMENTO INTERNO DA SECRETARIA EXECUTIVA
DAS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE JUIZADOS
ESPECIAIS CÍVEIS E CRIMINAIS DE FORTALEZA,
ESTADO DO CEARÁ.

CAPÍTULO I

Das Disposições Preliminares

Art. 1° - O presente Regimento Interno, em conformidade com
o  Art. 67, IX, da Lei Complementar Estadual nº 72/2009 (Lei
Orgânica e Estatuto do Ministério Público do Estado do Ceará),
disciplina o funcionamento da Secretaria Executiva das
Promotorias de Justiça de Juizados Especiais Cíveis e Criminais
de Fortaleza.

Art. 2º - A Secretaria Executiva das Promotorias de Justiça de
Juizados Especiais Cíveis e Criminais de Fortaleza é um órgão
auxiliar da Procuradoria Geral de Justiça do Estado do Ceará
que tem como missão primordial prestar suporte e auxílio no
desempenho da atividade funcional dos Membros do Ministério
Público do Estado do Ceará que atuam nos Juizados Especiais
Cíveis e Criminais.

Art. 3º - O Secretário Executivo será escolhido na última
quinzena do mês de dezembro, dentre os Promotores de Justiça
com atuação nas Promotorias de Justiça dos Juizados Especiais
Cíveis e Criminais da Comarca de Fortaleza, em votação aberta,
para mandato de 1 (um) ano, não permitida a recondução, nos
termos da Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do
Ceará.

§1° - O Secretário Executivo em atuação expedirá, 15 (quinze)
dias antes da data da eleição, um Edital contendo:
I - prazo para inscrições das candidaturas para o cargo de
Secretário Executivo;
II – especificação de data, local e horário da eleição;
III – nomes dos Promotores de Justiça que farão parte da
Comissão Eleitoral.
§2° - Os interessados em concorrer ao cargo devem formular
requerimento na Secretaria Executiva das Promotorias dos
Juizados Especiais Cíveis e Criminais de Fortaleza dentro do
prazo constante do edital respectivo.
§3º – A escolha do Secretário Executivo deverá ser
imediatamente comunicada ao Procurador-Geral de Justiça,
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para fins de expedição da respectiva Portaria.
§4° - O Secretário Executivo escolhido não será dispensado das
atribuições correspondentes à Promotoria de Justiça de sua
titularidade.

CAPÍTULO II

Da Organização Administrativa

Art. 4º - A Secretaria Executiva das Promotorias de Justiça dos
Juizados Especiais Cíveis e Criminais de Fortaleza é composta
por:
I – Secretário Executivo;
II –  Promotores de Justiça em atuação nas Promotorias dos
Juizados Especiais Cíveis e Criminais, incluindo-se aqueles que
se encontrarem em situação de respondência;
III – Servidores lotados na Secretaria Executiva;
IV – Estagiários.

SEÇÃO I

Do Secretário Executivo

Art. 5º – Compete ao Secretário Executivo das Promotorias de
Justiça dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais de Fortaleza:
I – convocar e promover reuniões mensais internas e reuniões
extraordinárias, com presença obrigatória dos Promotores de
Justiça que atuam em Juizados Especiais Cíveis e Criminais de
Fortaleza, lavrando-se ata circunstanciada a ser remetida ao
Procurador-Geral;
II - organizar e superintender os serviços auxiliares das
Promotorias de Justiça, distribuindo tarefas e fiscalizando
trabalhos executados;
III - dar ciência ao Procurador Geral de Justiça do cometimento
de infrações funcionais por parte dos servidores da Secretaria
Executiva, para fins de adoção das medidas disciplinares
cabíveis;
IV - proceder e fiscalizar a distribuição dos autos para cada
Promotor de Justiça, em conformidade com a área territorial de
atuação;
V - velar pelo bom funcionamento das Promotorias de Justiça e
o perfeito entrosamento entre seus Membros, respeitada a
autonomia e independência funcionais, encaminhando aos
Órgãos de Administração Superior as sugestões para o
aprimoramento dos seus serviços;
VI - organizar o arquivo geral da Secretaria Executiva;
VII - remeter até o dia 10 (dez) de cada mês, ao Corregedor-
Geral, quadro estatístico dos processos distribuídos e
devolvidos, relatório das atividades do mês anterior e as
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resenhas estatísticas recebidas dos Promotores de Justiça, caso
não tenham sido enviadas virtualmente;
VIII - remeter ao Procurador-Geral, até o dia 10 (dez) de abril
de cada ano, sugestões das Promotorias de Justiça para a
elaboração do Plano Anual de Atuação do Ministério Público
para o exercício seguinte;
IX - implementar a estrutura necessária ao funcionamento da
Secretaria Executiva;
X - representar a Secretaria Executiva em atos e solenidades ou
quando convocado pelos Órgãos da Administração Superior do
Ministério Público ou, ainda, indicar outro Promotor de Justiça
que possa fazê-lo;
XI - apresentar aos demais Promotores de Justiça de Juizados
Especiais Cíveis e Criminais de Fortaleza um plano de atuação
para o mandato;
XII - planejar e organizar eventos de natureza jurídica, como
Congressos, Seminários, Simpósios, etc, no âmbito de atuação
da Secretaria Executiva.
XIII – promover, anualmente, Seminário Estadual de natureza
jurídica, objetivando a consolidação dos entendimentos
relacionados à área de atuação.

Art. 6º - Nos casos de afastamento ou impedimento do
Secretário Executivo, assumirá o mais antigo Promotor de
Justiça de Juizado Especial Cível e Criminal de Fortaleza,
conforme determina o § 2º do Art. 66 da Lei Complementar
Estadual nº 72/2009.
Parágrafo único - Na impossibilidade de assumir o Promotor de
Justiça mais antigo, será obedecida a ordem de antiguidade.

Art. 7º - O Substituto Legal do Secretário Executivo do
Ministério Público, quando assumir as funções do cargo de
Secretário Executivo, terá a mesma competência deste.

SEÇÃO II
Dos Membros do Ministério Público

Art. 8º São deveres dos membros da Secretaria Executiva das
Promotorias de Justiça dos Juizados Especiais Cíveis e
Criminais de Fortaleza:
I – comparecer com assiduidade e pontualidade às reuniões,
salvo motivo justificado;
II – desempenhar com zelo e presteza os serviços a seu cargo; e
III – observar fielmente o plano de atuação institucional e os
planos específicos de atuação das respectivas Promotorias de
Justiça.

Art. 9º. São direitos dos membros da Secretaria Executiva das
Promotorias de Justiça dos Juizados Especiais Cíveis e
Criminais de Fortaleza:
I – sugerir a convocação de reuniões extraordinárias, na forma
deste Regimento Interno;
II – ser cientificado das datas das reuniões;
III – manifestar sua opinião nas reuniões; e
IV - exercer o livre convencimento.

SEÇÃO III

Dos  servidores da Secretaria Executiva

Art. 10 - A Secretaria Executiva contará com servidores
designados pelo Procurador Geral de Justiça, em quantidade
necessária para o atendimento de suas necessidades,
considerando-se as disponibilidades do Quadro de Servidores.

Art. 11 - Ao(s) Servidor(es) lotado(s) na Secretaria Executiva
compete:
I - executar os serviços de recepção e telefonia;
II - preparar os expedientes administrativos, encaminhando-os
ao Secretário Executivo;
III - secretariar as reuniões ordinárias e extraordinárias,
auxiliando na elaboração das respectivas atas;
IV - manter sob sua guarda livros, fichas, documentos e papeis
da Secretaria Executiva;
V - organizar em pastas específicas os arquivos afetos à
Secretaria Executiva;
VI - Prestar as informações que forem requisitadas ou
solicitadas à Secretaria Executiva, e expedir certidões, após
devidamente autorizado pelo Secretário Executivo;
VII - agendar compromissos do Secretário Executivo ou do seu
Substituto Legal;
VII  -  operacional izar  os  s i s temas  informat izados
disponibilizados pela Procuradoria Geral de Justiça para
recebimento e movimentação de processos administrativos;
IX - controlar o material de expediente e consumo, informando
ao Secretário Executivo quando necessária a reposição;
X - zelar pelos equipamentos e materiais à disposição da
Secretaria Executiva;
XI - providenciar o recebimento e a expedição, via protocolo,
dos documentos pertinentes;
XII - providenciar o encaminhamento de documentos recebidos
dos Promotores de Justiça;
XIII - exercer outras atribuições que lhe forem conferidas pelo
Secretário Executivo.

CAPÍTULO IV

Das Reuniões

Art. 12 - As reuniões ordinárias da Secretaria Executiva das
Promotorias de Justiça de Juizados Especiais Cíveis e Criminais
de Fortaleza ocorrerão na última sexta-feira de cada mês, em
local e horário a ser definido através de convocação específica.

§1º -  Os Promotores de Justiça poderão, com antecedência
mínima de 10 (dez) dias da data da reunião, enviar à Secretaria
Executiva sugestões de assuntos a serem inseridos na pauta.

§2º - A convocação, contendo a pauta dos assuntos a serem
tratados na reunião, deverá ser realizada com antecedência
mínima de 05 (cinco) dias a todos os Promotores de Justiça de
Juizados Especiais Cíveis e Criminais de Fortaleza, através de
correspondência convencional e/ou endereço eletrônico.

§3º - Qualquer matéria urgente ou relevante poderá, a critério
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do Secretário Executivo ou da maioria dos Promotores de
Justiça presentes, ser colocada em discussão, ainda que não
conste da pauta de convocação.

§4º - É obrigatória a presença de todos os Promotores de Justiça
atuantes nos Juizados Especiais Cíveis e Criminais de Fortaleza
à reunião (art.  67, I da LC 72/2008).  Em caso de
impossibilidade de comparecimento, esta circunstância deverá
ser comunicada ao Secretário Executivo, no prazo de 48
(quarenta e oito) horas seguintes, sob pena de descumprimento
de dever funcional (art. 212, XX da Lei Complementar nº
72/2008).

§5º – Aberta a reunião, os Promotores de Justiça que desejaram
usar da palavra, requererão a sua inscrição à presidência dos
trabalhos  e terão o prazo de 05 (cinco) minutos, prorrogável
por igual período, para debaterem a matéria já constante da
pauta.  Somente após esgotadas as matérias pautadas, é que
poderão ser debatidos outros assuntos.

§6º – Caso haja necessidade de deliberações, estas serão
realizadas por maioria simples dos Promotores de Justiça de
Juizados Especiais Cíveis e Criminais de Fortaleza presentes à
reunião.

§7º - Ao Secretário Executivo caberá a decisão em caso de
empate na votação, devendo serem encaminhadas ao
Procurador Geral de Justiça apenas as matérias relativas à sua
competência originária.

§8º - Não sendo possível a realização da reunião ordinária no
dia especificado no caput deste Artigo, deverá haver prévia
justificativa e designação de nova data, com consequente
comunicação, a ser realizada com antecedência mínima de 05
(cinco) dias, a todos os Promotores de Justiça de Juizados
Especiais Cíveis e Criminais de Fortaleza.

Art. 13 – As reuniões extraordinárias serão convocadas pelo
Secretário Executivo, por iniciativa própria ou por solicitação
de qualquer um dos Promotores de Justiça de Juizados
Especiais Cíveis e Criminais de Fortaleza.

§1º – Aquele que propuser a realização de reunião
extraordinária deverá apresentar ao Secretário Executivo, para
conhecimento e aprovação, os assuntos de pauta propostos, com
antecedência mínima de 10 (dez) dias da data da reunião.

§2º - O Secretário Executivo, logo após aprovação,
encaminhará, através de correspondência convencional e/ou
endereço eletrônico, a pauta de reunião extraordinária proposta,
a todos os Promotores de Justiça de Juizados Especiais Cíveis e
Criminais de Fortaleza para conhecimento, informando,
inclusive, dia, local e horário onde será realizada.

CAPÍTULO V

Art. 14. A reforma do Regimento Interno da Secretaria
Executiva das Promotorias de Justiça dos Juizados Especiais

Cíveis e Criminais da Comarca de Fortaleza dar-se-á somente
por deliberação de dois terços dos Promotores de justiça que a
integram, em sessão especialmente convocada para este fim.

Parágrafo único. A proposta de reforma do Regimento Interno
poderá ser de iniciativa do Secretário Executivo ou de qualquer
Promotor de Justiça membro da Secretaria Executiva,
acompanhada da respectiva justificativa.

Art. 15. A aprovação da proposta de reforma do Regimento
Interno se dará pelo voto da maioria absoluta dos integrantes da
Secretaria Executiva.

CAPÍTULO VI

Das Disposições Finais

Art. 16 - Esse Regimento Interno será submetido à aprovação
do Colégio de Procuradores do Ministério Público do Estado do
Ceará.

Art. 17 – Os casos omissos serão solucionados pelo Colégio de
Procuradores do Ministério Público do Estado do Ceará.

Art. 18 - Este Regimento Interno entra em vigor na data de sua
publicação.

         Fortaleza, 13 de fevereiro de 2019.

Francisca Idelária Pinheiro Linhares
Procuradora de Justiça Decana
Presidente do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de
Justiça em exercício.

José Maurício Carneiro
Procurador de Justiça

Sheila Cavalcante Pitombeira
Procuradora de Justiça

Maria Neves Feitosa Campos
Procuradora de Justiça

Luiz Eduardo dos Santos
Procurador de Justiça

Lúcia Maria Bezerra Gurgel
Procuradora de Justiça

Maria José Marinho da Fonseca
Procuradora de Justiça e Corregedora-Geral em exercício

Vanja Fontenele Pontes
Procuradora de Justiça

Ednéa Teixeira Magalhães
Procurador de Justiça
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